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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

I - REGÊNCIA LEGAL: LEIS FEDERAIS Nº(S) 10.520/02 E 8.666/93, LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, DECRETO MUNICIPAL Nº 065, DE 07 DE MAIO DE 

2013, DECRETO MUNICIPAL Nº 066, DE 07 DE MAIO DE 2013, PORTARIA Nº 024, DE 04 DE 

SETEMBRO DE 2018 E DEMAIS NORMAS E REDAÇÕES APLICÁVEIS. 

 

II - MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

III - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 101/2019 

 

IV - ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

V - TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO Global 

 

VI - REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

 

VII - SESSÃO PÚBLICA: 

 

       DATA: 04/07/2019 

       HORA: 09:00h 

 

LOCAL: No prédio desta Prefeitura, sito à Praça Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade Guajeru, 

Bahia. 

 

A Sessão será conduzida pela Pregoeira Vera Lúcia Teixeira dos Santos com o auxílio da Equipe de Apoio, 

designados nos termos da Portaria nº 024, de 04 de Setembro de 2018. 

 

VIII - OBJETO: 

 

8.1 - Constitui objeto desta Licitação, a Contratação de empresa para Prestar serviços de fornecimento de 

Licença de Software do tipo Sistema Web de Contabilidade Pública para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais, conforme especificações constantes nos Anexos deste Edital. 

 

8.2 - As empresas interessadas, poderão se candidatar, na Licitação objeto deste Edital, para prestação dos 

Serviços constantes dos Anexos deste Edital. 

 

8.3 - Ao se candidatar à prestação de serviços de determinado lote, a empresa obriga-se, sob pena de 

desclassificação, a fornecer todos os itens dele. 

 

8.4 - A contratação com a(s) empresa(s) vencedora(s) obedecerá às condições constantes na Minuta do Contrato 

de Prestação de Serviços, Anexo V deste Edital. 

 

8.5 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 

responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

IX - FUNDAMENTO LEGAL 
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 9.1 - A presente Licitação será regida pela Constituição Federal, normas gerais Lei Federal Nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, a Lei nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2015, Decreto 

Municipal nº 065, de 07 de maio de 2013, Decreto Municipal nº 066, de 07 de maio de 2013, Portaria nº 024, de 

04 de Setembro de 2018 e demais normas e redações aplicáveis, bem como as cláusulas, condições e anexos 

deste Edital, aplicando-se, subsidiariamente, os Princípios de Direito Público, suplementados pelos preceitos de 

Direito Privado. 

 

9.2 - As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem 

parte integrante. 

 

9.3 - Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 

mencionado, na sessão pública de processamento de Pregão, após o credenciamento dos interessados que se 

apresentarem para participar de certame.  

 

X - DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

 

10.1 - Poderão participar do certame os interessados credenciados, que atenderem a todas as exigências de 

habilitação contidas neste edital e seus anexos e, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado.  

 

10.1.1 - Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48, 

inciso I, alterado pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta licitação será para 

participação exclusiva de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendor 

Individual-MEI. Não será aplicado este critério nos casos previstos no Art. 49 da Lei Complementar 

123/06. 

 

10.1.2 - Os interessados que atendam aos requisitos do edital, entretanto não se enquadrem como 

Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, inclusive Microempreendedores Individuais-MEI, 

também poderão lançar propostas de preços para esses lotes. No entanto, não poderão participar da etapa 

de disputa, exceto, quando, face à inviabilidade de contratação de empresas enquadradas como 

Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, 

participantes do certame. 

 

10.2 - Não serão admitidas empresas em consórcio nem as que estejam suspensas temporariamente de participar 

e de licitar com a Administração Pública ou, ainda, as declaradas inidôneas, na forma dos incisos II e III do art. 

186 da Lei Estadual nº 9.433/05 ou da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10.3 - É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou condição, celebrar 

contratos com a Administração direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de 

nulidade, ressalvadas as exceções legais, conforme Lei nº 10.520/02, Lei Estadual nº 9.433/05 e Lei nº 8.666/93. 

 

10.4 - Cópia deste Edital e seus anexos estarão a partir da data da publicação de seu resumo em Diário Oficial 

do Município - www.pmguajeru.ba.ipmbrasil.org.br à disposição dos interessados, os quais poderão obtê-

lo junto a Divisão de Licitação e Contratos ou na Divisão de Compras na sede desta Prefeitura de segunda a 

sexta das 8:30 às 12:00h. Outras informações sobre a licitação serão prestadas pela Pregoeira e Equipe de Apoio 

na Divisão de Licitações e Contratos, nos mesmos locais e horários, pelo(s) Telefax (77)3417-2252. 

 

10.5 - Após sessão de abertura dos envelopes e declarada a licitante vencedora provisória, será feita 

apresentação dos softwares licitados, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital, no prazo de até 

03 (três) dias úteis após a sessão que a declarar vencedora provisória do certame, a ser agendada em horário 

comercial. 
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 10.5.1 - A vencedora provisória declarada, após a fase competitiva de lances verbais, deverá, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, se submeter, em sessão para promover a demonstração do(s) software(s) 

desenvolvido(s), o(s) qual(is) será(ão) avaliado(s) por uma Comissão formada por 03 (três) funcionários 

desta municipalidade que procederão a análise mediante a adoção dos critérios objetivos, contidos no 

Anexo I do Edital. 

 

10.5.2 - Não sendo cumpridas todas as exigências pelo vencedor provisório, este será desclassificado, 

devendo-se, em ato contínuo, convocar o segundo colocado para amostragem do(s) sistema(s), e assim 

sucessivamente, até que todas as requisições sejam devidamente atendidas.  

 

10.5.3 - Somente após a apresentação dos sistemas, com a devida aprovação dos mesmos pelos 

responsáveis pela avaliação, ocorrerá a Adjudicação do objeto da licitação, para posterior homologação 

e assinatura do contrato. 

 

10.5.4 - O não cumprimento dos itens 10.5.1, 10.5.2, 10.5.3 deste Edital pela empresa vencedora, 

caracteriza desclassificação automática da empresa, devendo a Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba 

convocar (caso tenha) o segundo colocado no certame para cumprir a mesma obrigatoriedade dentro de 

um prazo de até 03 (três) dias úteis; 

 

10.5.5 - Na hipótese de não ser possível declarar a empresa vencedora durante a sessão de julgamento 

de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação que ocorrerá no dia e horário indicado no item VII 

deste Edital, o prazo para a apresentação dos softwares, conforme previsto no item 10.5 deste Edital, 

será de até 03 (três) dias úteis após ser declarado a convocação a ser realizada através de publicação no 

Diário Oficial do Município, sendo que os envelopes de habilitação da licitante convocada será aberto e 

seu conteúdo julgado em sessão de abertura e julgamento de documentos de habilitação a ser realizada 

na forma deste edital, no mesmo dia que a licitante for realizar a apresentação dos softwares. 

 

XI - CREDENCIAMENTO  

 

11.1 - Reputa-se credenciada junto aa Pregoeira a pessoa física regularmente designada para representar a 

licitante no processo licitatório. 

 

11.1.1 - O credenciamento de sócios far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou Federação Profissional, com 

fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; Passaporte Nacional). 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, acompanhado 

do documento de eleição e posse dos administradores. 

 

11.1.2 - O Credenciamento de mandatários far-se-á mediante a apresentação dos seguintes: 

 

a) Documento de Identificação com foto (Carteira de Identidade-RG; Carteira Nacional de 

Habilitação (CNH); Carteira de Identidade emitida por Conselho ou Federação Profissional, com 

fotografia (OAB, CREA e outras); Carteira de Trabalho; Passaporte Nacional). 

b) Procuração por instrumento público ou particular que contenha, preferencialmente, o conteúdo 

constante do modelo do Anexo II devendo ser exibida, no caso de procuração particular, a prova da 

legitimidade de quem outorgou os poderes (reconhecimento de firma); 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e no caso das sociedades por ações, acompanhado 

do documento de eleição e posse dos administradores. 
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 11.2 - Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma 

representação. 

 

11.3 - A ausência do credenciado importará a imediata impossibilidade de participação da licitante por ele 

representada, pois a presença física do representante legal da empresa é obrigatória. 

 

11.4 - Iniciada a sessão pública do Pregão, não caberá desistência da proposta. 

 

11.5 - A ausência do credenciado em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante 

por ele representada, salvo autorização expressa pelo senhor Pregoeira. 

 

11.6 - Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou 

cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Pregoeira. 

 

XII - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

12.1.1 - Caso a licitante apresentar essa DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO Anexo III e tiver com a habilitação irregular e não podendo sanar durante a sessão será 

aplicado Processo Administrativo. 

  

12.2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) 

envelopes fechados e indevassáveis, contendo, em sua parte externa, além do NOME DA PROPONENTE e do 

Nº do CNPJ, os seguintes dizeres: 

 

12.2.1 -  ENVELOPE “A” PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU-BA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2019 

 

12.2.2 -  ENVELOPE “B” DOCUMENTAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU-BA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 101/2019 

 

12.3 - A proposta deverá estar em original, datilografada ou digitada ou até manuscrita, apenas no anverso, sem 

emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas, datada e assinada pelo representante 

legal da licitante ou pelo seu procurador, sendo necessária, nesta última hipótese, a juntada da procuração que 

contemple expressamente este poder. 

 

12.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de 

cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação da Pregoeira ou 

por membros da equipe de apoio ou ainda pela Divisão de Compras deste Município.  

 

XIII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE - A, “PROPOSTA COMERCIAL” 

 

13.1 - A proposta de preços deverá conter os seguintes elementos: 

 

a) nome, endereço, CNPJ e Inscrição estadual/municipal; 

b) número do  pregão; 

c) Preço unitário e total em moeda corrente do país, no máximo 02 casas decimais exemplo 0,00; 
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 d) PROPOSTA, Anexo I, assinada pelo sócio-gerente, diretor da empresa ou pessoa devidamente qualificada e 

autorizada, identificando os Serviços a que o licitante está concorrendo, o prazo de entrega da prestação, o 

preço do lote estimado dos serviços em moeda corrente do País, esclarecendo que os preços se referem ao 

mês da licitação, com prazo de validade de 60 (sessenta) dias da data de prestação estabelecida no Edital. 

 

13.2 - O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços por item para a quantidade total demandada, 

expressando os valores em moeda nacional, reais e centavos, em duas casas decimais, ficando esclarecido que 

não serão admitidas propostas alternativas. 

 

13.3 - Na formulação da proposta, ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo (número) e se 

tiver o expresso por extenso, será levado em conta este último e caso ocorrendo divergência entre o unitário e o 

total será considerado o unitário. 

 

13.4 - A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias 

para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder, 

rigorosamente às especificações do objeto licitado. 

        

13.5 - A proposta de preços terá validade comercial de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega da 

proposta, facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por prazo superior a este. 

 

13.6 - Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 

formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

 

13.8 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas com preço 

unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos. 

 

13.9 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital ou que 

consignarem valor unitário superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis. 

 

13.10 - A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares 

em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados. 

 

13.11 - A Pregoeira poderá, durante a sessão pública, determinar a qualquer licitante a correção de erros formais 

em sua proposta, desde que este concorde e assine a proposta corrigida. 

 

13.12 - O preço será fixo e irreajustável. 

 

XIV - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE B) 

 

14.1 - O envelope “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir, numerados e 

relacionados os quais dizem respeito a: 

 

14.1.1 - Documentação Jurídica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa 

física); 

b) Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 

sociedades comerciais; 
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 c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados 

da documentação mencionada na alínea “b” deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no cartório de Registros Civis de Pessoas Jurídicas, tratando-se 

de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, tratando-se de cooperativa, nos termos de artigo 107 da Lei Federal Nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971, ou empresa, sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 

assim o exigir. 

 

14.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à sede ou ao 

domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal quando for o caso, da 

sede ou do domicilio da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do domicílio ou sede da empresa, mediante Certidão 

Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela 

Secretaria da Receita; 

e) Prova de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social, (INSS), e o Fundo de 

Garantia, (FGTS), a Secretaria da Receita Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) .  

 

OBSERVAÇÕES: 

 

1) Portaria MF nº 358 de 05/09/2014 – Dispõe sobre a prova de regularidade fiscal perante a 

Fazenda Nacional. A partir do dia 20 de outubro de 2014, as certidões que fazem provam de 

Regularidade Fiscal de todos os Tributos Federais, inclusive Contribuições Previdenciárias, tanto no 

âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, serão unificadas 

em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria acima; 

 

2) Deve-se prestar atenção que, a PARTIR DE 20/10/2014, se o contribuinte precisar comprovar a 

regularidade para com a Fazenda Nacional, ele deve apresentar uma única certidão emitida a partir 

dessa data OU, se possuir uma Certidão Previdenciária e uma outra dos demais tributos, emitidas 

ANTES de 20/10, mas dentro do prazo de validade, poderá apresenta-las, pois continuarão válidas 

dentro do período de vigência nelas indicados; mas se o contribuinte tiver apenas uma delas válida, 

terá que emitir a nova CERTIDÃO UNIFICADA. 

 

15.1.3 - Qualificação Econômico: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, nos 

últimos 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da licitação ou de execução patrimonial, expedidas 

pelo distribuidor do domicílio da pessoa física. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, devidamente lançados no livro diário registrado na Junta Comercial do domicílio ou 

sede da empresa, que comprovem a situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes 

ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 

(três) meses da data da apresentação da proposta. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação 

do balanço ou cópia reprográfica das páginas do livro diário onde foram transcritos o balanço e a 
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 demonstração de resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta 

Comercial. 

 

15.1.4 - Qualificação Técnica - Será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação (Locação de Sistema e Licença de Uso de Software, nas 

áreas do objeto contrato), através da apresentação de pelo menos 01 (um) atestado, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 
Obs.: Não serão aceitos os Atestados presentados com assinaturas de Pregoeiras e/ou presidentes ou membros de comissões 

de licitações, em virtude destes servidores não terem competência legal para atestarem recebimentos de mercadorias. Também 

não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou pela própria Concorrente 

e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 

b) Prova de possuir em seu quadro permanente ao menos profissional com formação na área de tecnologia, 

o qual, se responsabilizará tecnicamente pela equipe apresentada, devidamente reconhecido pela 

entidade competente, detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica por execução de serviço de 

características semelhantes; 

c) Deverá ser apresentado cópia do currículo, comprovante de graduação através de diploma, e, 

comprovante de existência do vínculo empregatício com a empresa licitante; 

d) Atestado de Responsabilidade Técnica, declarando que o profissional/empresa contratado executou os 

serviços de maneira satisfatória, cumprindo com todas as suas responsabilidades não restando nada que 

o desabone.  

 

14.1.5 - Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 9.433/05, de que não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

ressalvado, se for o caso, o emprego de menor a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme modelo 

constante do Anexo IV deste Edital. 

 

14.1.6 - Declaração formal da empresa licitante, de que o licitante não se encontra suspenso de licitar ou 

impedido de contratar com qualquer entidade integrante da Administração Pública Municipal, Estadual ou 

Federal, direta ou indireta e que é cumpridora de todas as exigências legais impostas pela legislação vigente e 

por órgãos regulamentadores, independente de exigência deste Edital. 

 

14.1.7 - Declaração formal da empresa licitante, que: 

 

a) Dispõe de equipe de atendimento via Cal Center para abertura de chamado de suporte técnico 24hs por 

dia, nos 07 dias da semana; 

b) Dispõe de equipe técnica para atendimento de chamado no local, no prazo de 24h após a abertura da 

ordem; 

c) Que implantará os sistemas, converterá os dados e treinará os usuários num prazo de 20 (vinte) dias 

corridos; 

d) Confirmando a existência de disponibilidade na estrutura de redundância de link, para em caso de 

alguma parada a outra redundância continue funcionando e a Administração não descontinuidade. 

 

XV - DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO  

 

15.1 - FASE INICIAL 

 

15.1.1 - No horário e local indicado na cláusula VII deste edital, será aberta a sessão pública de processamento 

do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima 

de 10 (dez) minutos.  
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 15.1.2 - Concluída a fase de credenciamento, os licitantes deverão entregar aa Pregoeira a DECLARAÇÃO DE 

PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO previstas neste 

edital, Anexo III e após esta fase os envelopes A - PROPOSTA DE PREÇOS e o Envelope B - 

HABILITAÇÃO, não sendo mais aceitas novas propostas. 

 

15.1.2.1 - No ato do credenciamento o representante deverá entregar declaração dando ciência de que a 

empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

 

15.1.2.2 - Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME ou EPP), nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, e para que estas possam gozar dos benefícios previstos nos capítulos 

V e VI da referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprir plenamente os 

requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal, por meio da 

Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - Anexo VI. 

 

15.1.3 - Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos Envelopes A e B, com a respectiva 

documentação, não cabe desistência da proposta. 

 

15.1.4 - A abertura dos envelopes relativos aos documentos das propostas e de habilitação será realizada sempre 

em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada assinada pelos licitantes e pela Pregoeira. 

 

15.1.5 - A Pregoeira procederá à abertura dos Envelopes A, conferirá e examinará as propostas nele contidas, 

bem como a regularidade das mesmas. 

 

15.1.6 - A análise das propostas pela Pregoeira visará o atendimento às condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos, sendo desclassificadas as propostas que o objeto não atenda às especificações, prazos e condições 

fixados no edital e apresentarem preço baseado exclusivamente em propostas dos demais licitantes. 

 

15.1.7 - Ocorrerá a divulgação das propostas recebidas e em consonância com as especificações e condições 

detalhadas no edital. 

 

15.1.8 - A Pregoeira, após o exame e conferência das propostas, classificará a de menor preço e aquelas que 

tenham apresentado valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço. 

 

15.1.9 - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 

definidas no item anterior, a Pregoeira classificará as propostas subseqüentes de menor preço, até o máximo de 

03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas 

propostas escritas. 

 

15.1.10 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as propostas em 

condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 

 

15.1.11 - Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço 

compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a Pregoeira negociar, visando obter o 

melhor preço. 

 

15.1.12 - Não havendo vencedor entre empresas enquadradas como EPP, ME e MEI, depois de esgotadas as 

possibilidades, levadas em consideração as prerrogativas das referidas empresas, bem como a ordem de 

classificação, o objeto poderá ser adjudicado à licitante que não se enquadre como EPP, ME e MEI, desde que, 

não reste empresa enquadrada como EPP, ME e MEI. 

 

15.1.13 - Não ocorrendo a contratação da Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual na forma do item anterior, o objeto será adjudicado em favor de empresa(s) que não se enquadrem 
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 nesta situação, após o cumprimento dos requisitos de aceitabilidade da proposta e dos documentos de 

habilitação da licitante. 

 

15.1.14 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, a Pregoeira poderá suspender a sessão do pregão e 

estabelecer uma nova data, com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de novas propostas. 

 

XVI - ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS  

 

16.1 - Após a classificação das propostas de menor preço e aquelas que tenham apresentado valores sucessivos e 

superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço unitário, será dado início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos proponentes selecionados, que deverão, de forma sucessiva e distinta, 

apresentar seus lances, a começar com o autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos demais, em 

ordem decrescente, até que não haja mais cobertura da oferta de menor valor. 

 

16.2 - Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente 

registrado. 

 

16.3 - Não serão admitidos dois ou mais lances verbais do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

16.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de 

ordenação das propostas. 

 

16.5 - A Pregoeira poderá a qualquer momento na etapa de lances inserir o degrau e retirá-lo, quantas vezes 

achar necessário. 

 

16.6 - Não ocorrendo lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 

valor estimado para a contratação. 

 

16.7 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade 

da primeira oferta classificada quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

16.8 - A etapa de lances será considerada encerrada, quando todos os participantes desta etapa declinarem da 

formulação de lances. 

 

16.9 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, a Pregoeira dará início à fase de habilitação com a abertura do 

envelope contendo a documentação do proponente da melhor oferta, confirmando as suas condições de 

habilitação. 

 

16.10 - Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, o licitante habilitado será declarado vencedor.  

 

16.11 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

 

16.12 - Se a oferta não for aceita ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará 

a oferta subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 

proponente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda às condições estabelecidas neste 

edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

 

16.13 - Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de menor preço vier a ser 

desclassificada ou, ainda, inabilitada, a Pregoeira deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os 

licitantes, obedecendo os critérios anteriormente definidos neste Edital. 
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16.14 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste edital e/ou 

consignarem preços inexequíveis ou superfaturados para o Tribunal, assim considerados aqueles incoerentes 

com os praticados no mercado para execução do objeto do contrato. 

 

16.15 - A Pregoeira, juntamente com a Equipe de Apoio, lavrará ata da sessão, na qual serão registrados, dentre 

outros, os seguintes elementos: os licitantes credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, 

na ordem de classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; os recursos interpostos e demais 

ocorrências relevantes. 

 

16.16 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser sanados 

na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre habilitação, inclusive mediante a substituição 

e apresentação de documentos ou verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

 

16.17 - Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 

pela verificação, a licitante será inabilitada. 

 

16.18 - A Ata da sessão deverá ser assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e Licitantes presentes. 

 

16.19 - Para a contratação, será observada, em caso de negociação, proposta de preços readequada ao que foi 

ofertado no lance verbal, que deverá guardar compatibilidade com a proposta escrita.  

 

16.20 - A PROPOSTA READEQUADA ao(s) lance(s) verbai(s) a empresa deverá apresentar no PRAZO 

MÁXIMO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a contar do dia seguinte da sessão de lances. O não atendimento 

a esse item a empresa poderá ter sua proposta automaticamente desclassificada sem prejuízo das devidas 

sansões aplicáveis, convocando-se a segunda melhor proposta. 

 

16.20.1 - Os valores readequados dos itens de cada lote conforme item 16.20, deverá respeitar o percentual 

de redução ofertado pela licitante durante a etapa de lances de cada lote; 

16.20.2 - O subitem 16.20.1 poderá sofrer variação de 02 % (dois por cento) para mais ou para menos do 

valor reduzido. 

 

16.21 - A proposta escrita readequada do vencedor poderá ser menor do que o ofertado verbalmente para o um 

melhor ajustamento dos valores unitários e totais dos itens de cada lote. Mas não poderá ser maior do lance 

verbal vencedor do lote. 

 

XVII - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

17.1 - Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção 

de recorrer da decisão da Pregoeira, através do registro da síntese das suas razões em ata, sendo que a falta de 

manifestação imediata e motivada implicará a decadência do direito de recurso e, consequentemente, a 

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pela Pregoeira. 

 

17.2 - Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentarem contra-razões, se 

quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do 

recorrente. 

 

17.3 - O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade 

promotora da licitação, será realizado pela Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis.  
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 17.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

17.5 - A autoridade superior do órgão promotor do Pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir 

sobre o recurso. 

 

17.6 - A decisão do(s) recursos interpostos serão divulgados exclusivamente no Site do Diário Oficial do 

Município (www.pmguajeru.ba.ipmbrasil.org.br), passando a valer para todos os efeitos à partir da data da 

publicação. 

 

XVIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

18.1 - Não havendo manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora 

para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 

 

18.2 - Decididos os recursos eventualmente interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade superior adjudicará o objeto licitado à licitante vencedora, homologando, em seguida, o 

procedimento licitatório. 

 

18.3 - A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

XIX - DA CONTRATAÇÃO 

 

19.1 - A Adjudicatária será convocada a assinar o termo de contrato no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob 

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/02 e Lei nº 

8.666/93, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração, 

devendo comparecer à Divisão de Licitações e Contratos, Praça Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade 

Guajeru, Bahia. 

 

19.2 - Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por sócio que detenha poderes de 

administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou procurador com poderes expressos.  

 

19.3 - Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é 

facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente, examinar e 

verificar a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo 

licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 

 

19.4 - O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo V deste Edital e será emitido para o 

CNPJ informado na proposta de preços. 

 

19.5 - A Contratada obriga-se a aceitar acréscimos ou supressões, mediante solicitação, por escrito, nas mesmas 

condições deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, Art. 65 da Lei nº 

8.666/93.  

 

a) Se por ocasião da formalização do contrato, as Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista da 

Adjudicatária estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por 

meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 

documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada; 

b) Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 

notificada para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a 

apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob a pena de a contratação 

não se realizar. 
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 19.6 - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 

atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, 

bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 

caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de 

aditamento.  

 

19.7 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 

situação regular de que se trata o item 19.5, alínea (a) ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as 

demais licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da 

contratação. 

 

19.7.1 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da divulgação 

do aviso por publicação no Diário Oficial do Município. 

 

19.8 - O contrato será celebrado com duração de 06 (seis) meses contados da data de sua assinatura.  

 

XX - DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

20.1 - As empresas enquadradas como Micro ou Pequeno Porte, terão todos os direitos e deveres observados 

pela lei Complementar 123/06. 

 

20.2 - As empresas enquadradas como Micro ou Pequeno Porte, deverão apresentar uma declaração, conforme 

modelo Anexo VI. 

 

XXI - ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

21.1 - Deverá ocorrer no dia, hora e local designados no item VII deste Edital, após concluída a fase de 

habilitação, observados os prazos recursais. 

 

XXII - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOTAÇÃO E PRAZO 

 

22.1 - Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição mensal, incluindo-se na medição 

os serviços executados ou quaisquer tarefas mensuráveis, aplicando-se aos mesmos, os preços unitários 

constante da Proposta de Preços aprovada nas quantidades ora estipulada, mediante requisição emitida pela 

Divisão de Compras ou por outros oficialmente autorizado pela autoridade superior, da seguinte forma: 

 

a) Conforme autorização da Secretaria de Administração, a contratada deverá Promover ativação do 

serviço, incluindo instalação, configuração e treinamento de servidores, no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias corridos a contar da assinatura do contrato; 

b) As ordens de serviços poderão ser realizadas via e-mail, fac-simile ou outro meio que a Contratante 

achar conveniente. No momento da assinatura do contrato a empresa irá constar o endereço de e-mail 

e/ou número fac-simile para a realização dos pedidos, ficando a critério da Contratada o meio de 

comunicação mais conveniente para Administração, não podendo, em hipótese alguma a empresa alegar 

o não recebimento das Autorizações de Serviços. 

 

22.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final de cada período de 

aferição dos serviços, que será realizada mensalmente, quando serão apresentados os respectivos documentos de 

medição e faturamento que deverão ser aceitos ou não, em 48 (quarenta e oito) horas, pela Fiscalização da 

Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba. 

 

22.3 - O prazo contratual para a prestação dos serviços será de 06 (seis) meses. 
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 22.4 - O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da vigência do prazo anterior, na forma 

prevista na legislação vigente, limitada a 48 (quarenta e oito) meses, conforme Lei nº 8.666/93 e suas ulteriores 

alterações. 

 

22.5 - A Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba não aceitará recibo como documento fiscal. 

 

22.6 - As despesas dos serviços acima serão cobertas por recursos financeiros oriundos das seguintes dotações: 

 

Dotação orçamentária: 

 

Unidade Orçamentária: 03.02.01 - Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade: 2.013 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.05.01 - Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade: 2.003 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.07.02 - Secretaria de Saúde - FMS 

Projeto/Atividade: 2.007 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.09.01 - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social  

Projeto/Atividade: 2.023 - Manutenção dos Serviços Administrativo 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

XXIII - CLÁUSULA VINTE E TRÊS - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

a) A CONTRATADA deverá apresentar as Notas Fiscais / Faturas em no mínimo em 02 (duas) vias, e 

serão separadas conforme requisições emitidas pelo Departamento de Compras até 02 (dois) dias úteis 

antes da data do pagamento; 

b) A CONTRATADA deverá indicar formalmente, no ato da assinatura deste Contrato, os representantes 

legal e técnico, devidamente credenciados, para desempenhar junto à CONTRATANTE, a gestão 

contratual, cabendo aos mesmos gerir todas as obrigações legais e técnicas inerentes ao contrato e ainda, 

servir de elo constante de ligação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.  A qualquer 

substituição do gestor contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato por escrito à 

CONTRATANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos; 

c) A CONTRATADA será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e compromissos 

contraídos com terceiros, para a execução deste Contrato, bem como, pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, securitários, comerciais e outros afins, a eles não se vinculando a 

CONTRATANTE a qualquer título, nem mesmo ao de solidariedade; 

d) A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de dolo ou culpa, negligência, imperícia ou imprudência, 

na execução do objeto deste Contrato, diretamente, por seus propostos e/ou empregados, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento feito pela CONTRATANTE ou 

por seus prepostos; 

e) A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela execução dos serviços, objeto deste Contrato, 

bem como também dos eventualmente executados por seus subcontratados; 

f) A CONTRATADA obriga-se a recompor todo e qualquer serviço condenado pela Fiscalização da 

CONTRATANTE, após a devida defesa, em tempo hábil, sem prejuízo do prazo final. 

 

A CONTRATADA ainda deverá: 
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a) Responsabilizar-se pelos danos causados à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 

acompanhamento pela Contratante; 

b) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e prepostos, 

quando nas dependências Contratante, ou em qualquer outro local onde estejam prestando os serviços 

objeto desta licitação, devendo adotar as providências que, a respeito, exigir a legislação em vigor; 

c) Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a execução dos serviços 

objeto da licitação, mesmo que para isso outra solução não prevista neste, tenha que ser apresentada, 

para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para a Contratante; 

d) Responsabilizar-se por todas as despesas com impostos, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, salários e 

quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto desta licitação; 

e) Pagar, pontualmente, aos seus fornecedores, o valor dos recursos materiais e serviços disponibilizados 

nos Fóruns, ficando estabelecido que a Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por esses 

pagamentos, que são de única e inteira responsabilidade da empresa contratada; 

f) Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na legislação 

pertinente; 

g) Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços, objeto desta licitação, que envolva o nome da 

Contratante, mediante sua prévia e expressa autorização; 

h) Prestar esclarecimentos a Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a 

Contratada, independentemente de solicitação; 

i) Cumprir todas as leis e posturas, Federais, Estaduais e Municipais pertinentes e responsabilizar-se por 

todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa; 

j) A Contratada obriga-se a executar os serviços ora contratados, no período em se fizer necessário, com 

zelo, desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatório a prestação dos referidos serviços, 

cabendo a parte contratada dar andamento aos ulteriores atos do processo, até o trânsito em julgado da 

sentença, inclusive arcar com todas as custas judiciais referentes aos recursos interpostos; 

k) Executar e acompanhar os levantamentos acordados, suas especificações e demais elementos técnicos, 

assim como as demais determinações da CONTRATANTE e legislação pertinente; 

l) A Contratada se obriga a Contratante, fiel e integral cumprimento dos termos do presente contrato, 

respondendo pelos danos e prejuízos que venha a causar à Contratante; 

m) Promover ativação do serviço, incluindo instalação, configuração do sistema e treinamento dos 

servidores, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos a contar da assinatura do contrato; 

n) Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, bem como 

responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e a própria Contratante; 

o) Cumprir a legislação trabalhista com relação a seus funcionários, e quando for o caso, com relação a 

funcionários de terceiros contratados; 

p) Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de 

tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados; 

q) Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 

danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-

se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por 

força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 

r) Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a contratada adotará as providências 

necessárias no sentido de preservar a Contratante e de mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, 

queixas ou representações de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, 

reembolsará a Contratante das importâncias que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo pagamento; 

s) Cumprir, fielmente, as obrigações assumidas, de modo que os serviços contratados se realizem com 

esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 



 

 

 __________________________________________________________________________________________________ 

Pregão Presencial nº 016/2019 - Pag. 15 

Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 
Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 
CNPJ: 13.284.658/0001-14 
EMAIL: pmguajeruba@gmail.com 
 
  

 t) Dispor de equipe técnica para atendimento de chamado no local, no prazo de 24h após a abertura da 

ordem; 

u) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XII da Lei nº 8.666/93: 

v) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da 

Lei 8.666/93. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

a) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, no Diário Oficial do Município, até o 

QUINTO DIA ÚTIL do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 dias a 

contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei nº 8.666/93 e suas ulteriores alterações; 

b) Pagar conforme estabelecido no Edital, as obrigações financeiras decorrentes do presente Contrato, na 

integralidade dos seus termos; 

c) Designar, no ato da assinatura deste contrato, preposto para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

serviços, com poderes plenos para gerenciar técnica e administrativamente o mesmo; 

d) Fornecer, em tempo hábil, à CONTRATADA todos os elementos técnicos e administrativos, 

necessários à execução dos serviços objeto do contrato. 

 

XXIV - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, DO PRAZO E PRORROGAÇÃO 

 

24.1 - Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar 

todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas; 

 

24.2- A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à contratada de total 

responsabilidade na execução do contrato. 

 

24.3 - O prazo da realização do serviço é de 06 (seis) meses, a partir da assinatura do presente contrato, podendo 

ser prorrogado por igual período, limitado a 48 (quarenta e oito), conforme Lei nº 8.666/93. 

 

24.4 - No caso da prorrogação a empresa deverá apresentar à documentação equivalente a exigida para 

habilitação do Pregão Presencial nº 016/2019, com exceção da Qualificação Técnica - 14.1.4. 

 

XXV - REVOGAÇÃO-ANULAÇÃO 

 

A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos da Lei nº 8.666/93. 

 

XXVI - RESCISÃO 

 

26.1 - A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas na Lei nº 8.666/93. 

  

26.2 - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da contratante nos casos enumerados nas 

Leis nº 10.520/02 e nº 8.666/93. 

 

26.3 - Quando a rescisão ocorrer com base com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 

haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

 

26.4 - O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666/93. 
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 XXVII - DAS PENALIDADES 

 

27.1 - À CONTRATADA poderão ser aplicadas as penalidades expressamente previstas na lei nº 10.520/02 e 

8.666/93. 

 

27.2 - A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou inadequada dos produtos 

ou serviços objeto deste contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições estipulados, implicará 

na aplicação das penalidades contidas na Legislação em vigor. 

 

27.3 - Além das penalidades previstas no "caput", e sem prejuízo das mesmas, a contratada ficará sujeito às 

sanções, a seguir relacionadas: 

 

I) Advertência; 

II) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total; 

III) Rescisão unilateral do contrato, na hipótese de ocorrer o previsto no inciso II, sem prejuízo do 

pagamento das respectivas multas; 

IV) Pela rescisão do contrato por iniciativa da contratada, sem justa causa, multa de 10% (dez por cento) 

do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo do pagamento de outras multas que já tenham sido 

aplicadas e de responder por perdas e danos que a rescisão ocasionar a Contratante; 

V) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Contratante por prazo de até 02 (dois) anos. 

 

27.4 - As multas serão descontadas dos pagamentos a que a contratada fizer jus, ou recolhidas diretamente a 

tesouraria da CONTRATANTE no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da data de sua 

comunicação, ou, ainda, quando for o caso, cobradas judicialmente. 

 

27.5 - Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a contratada será notificada para apresentação de defesa 

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação. 

 

27.6 - As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

27.7 - Pelo inadimplemento das obrigações contratuais, a CONTRATANTE poderá aplicar multa a 

CONTRATADA, caso não sejam aceitas suas justificativas, no montante de 05% (cinco por cento) do valor do 

contrato, atualizado monetariamente. 

 

27.8 - Pelo descumprimento das obrigações mencionadas na cláusula segunda, fica a contratada sujeito à multa 

diária de 0,1 % (um décimo por cento) do valor da contratação, contados a partir do primeiro dia subseqüente à 

notificação de infração contratual até o 30º (trigésimo) dia do inadimplemento. 

 

27.8.1 - Ultrapassado este limite, incidirá multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor contratual, 

atualizado monetariamente. 

 

27.9 - Caso a contratada não assine o contrato no prazo fixado pela CONTRATANTE, ficará sujeito a multa de 

até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado de contratação. 

 

XXVIII - DOS ANEXOS 

 

28.1 - Integra este Edital, para todos os efeitos de direito: 

 

a) Anexo I - Modelo de Proposta de Preços; 

b) Anexo II - Modelo de Procuração (Credencial); 
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 c) Anexo III - Declaração de Pleno Conhecimento de Habilitação; 

d) Anexo IV - Declaração do Menor; 

e) Anexo V - Minuta de Contrato; 

f) Anexo VI - Modelo de Declaração de ME ou EPP; 

g) Anexo VII - Termo de Referência. 

 

XXIX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

29.1 - As normas disciplinares desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa respeitada a 

igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

 

29.2 - A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Pregoeira, se 

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

29.3 - A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo o registro da 

suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

 

29.4 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 

documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 

pertinente. 

 

29.5 - Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da Comarca de Guajeru-

Ba, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

29.6 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas 

pela Pregoeira e pelos licitantes presentes. 

 

29.7 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

 

29.8 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão 

rubricadas pela Pregoeira e pelos licitantes presentes que desejarem. 

 

29.9 - O resultado do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município. 

 

29.10 - Os demais atos pertinentes a esta licitação passíveis de divulgação serão publicados no Diário Oficial do 

Município. 

 

29.11 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para 

retirada na Divisão de Licitações e Contratos, Praça Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade Guajeru, Bahia. 

 

29.12 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 

poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

 

29.13 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 01 (um) dia útil à 

data fixada para o recebimento das propostas. 

 

29.14 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
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29.15 - Os Recursos ou Impugnações deverão ser protocolados pelo Licitante em horário de expediente 

comercial (08:00h às 12:00h), junto ao Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba, 

localizado na Secretaria de Finanças, à Comissão Permanente de Licitação.  Não serão aceitos pedidos 

encaminhados por fac-símile, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico. 

 

29.16 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira, com observância da legislação 

em vigor, as Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 065, de 07 de maio de 2013 e 

Portaria nº 024, de 04 de Setembro de 2018 e demais normas e redações aplicáveis. 

 

XXX - FORO 

 

30.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Guajeru-Ba, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa. 

 

Guajeru-Ba, 18 de Junho de 2019. 

 

 

Vera Lúcia Teixeira dos Santos 
Pregoeira Municipal 

Portaria nº 024, de 04 de Setembro de 2018 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

ANEXO I - MODELO DE CARTA PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU-BA 

 

Objeto: Contratação de empresa para Prestar serviços de fornecimento de Licença de Software do tipo 

Sistema Web de Contabilidade Pública para atender as necessidades das Secretarias Municipais????.      

 

FORNECEDOR:                                                  CNPJ: 

ENDEREÇO:   CEP:   INSC. EST.:    

MUNICIPIO:   ESTADO:  FONE:    

DATA: 04/07/2019. E-MAIL:  CONTATO:    

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT 

Manutenção Mensal 

PREÇO - R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

1 
Sistema Web de Contabilidade Pública com Módulos de 

Licitações e Contratos para Prefeitura Municipal. 
MÊS 06   

2 
Sistema Web de Contabilidade Pública com Módulos de 

Licitações e Contratos para Fundo Municipal de Saúde. 
MÊS 06   

3 

Sistema Web de Contabilidade Pública com Módulos de 

Licitações e Contratos para Fundo Municipal de 

Educação. 

MÊS 06   

4 

Sistema Web de Contabilidade Pública com Módulos de 

Licitações e Contratos para Fundo Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social. 

MÊS 06   

VALOR TOTAL  

 
OBS.: Todas os custos e despesas com implantação, configuração inicial e treinamento de servidores da Prefeitura e demais itens 

necessários para a prestação dos serviços, estão inclusos nesta proposta de preços. Os sistemas e serviços prestados pela(s) contratada(s) 

deverão obedecer às especificações do Anexo VII – Termo de Referência deste Edital. 

 

1 - CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1 - Os Serviços deverão ser prestados no Município de Guajeru-Ba, devendo os sistemas estarem em pleno funcionamento no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato.  

1.2 - A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as especificações e condições desta 

Proposta de Preços, do Edital, Termo de Referência e do Contrato, fixando prazo para a regularização. 

 

2- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

2.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após atestado a prestação dos Serviços, conforme exigências do Edital. 

 

A nossa Proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de apresentação da proposta, e ainda declaramos que 

estamos cientes e aceitas de forma irrestrita todos os termos previstos no Edital. 

 

Eu, ................................................................... abaixo assinado, representante da empresa ......................................................................... .... 

declaro ter tomado conhecimento de todas as condições referente à prestação dos serviços objeto do Pregão Presencial nº 016/2019, e 

assim sendo, me comprometo a prestá-lo fielmente conforme valores propostos nesta Proposta de Preços apresentada acima, e que já estão 

neste preço inclusos todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do objeto desta licitação, tais como: Impostos, 

Tributos, Encargos e Contribuições Sociais, Fiscais, Parafiscais, Fretes, Seguros e demais despesas inerentes. 

____________________________, _____de __________________ de _______. 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME 

 

 

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., 

(nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .........................., expedido pela 

.........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº 

............................, residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem 

outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, 

conferindo-lhe poderes para:  

 

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 

assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame etc).  

 

 

 

____________________________, _____de __________________ de _______. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 

 



 

 

 

 
 

 __________________________________________________________________________________________________ 

Pregão Presencial nº 016/2019 - Pag. 21 

Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 
Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 
CNPJ: 13.284.658/0001-14 
EMAIL: pmguajeruba@gmail.com 
 
  

 
 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 

 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto no inc. V do artigo 184 da Lei 

Estadual ou Lei nº 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das 

sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 186 do mesmo diploma. 

 

 

 

____________________________, _____de __________________ de _______. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, para os fins do disposto no inciso V do art. 98 da Lei Estadual nº 9.433/05, que não empregamos menor 

de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,  

 

(  X  ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.  

 

 

____________________________, _____de __________________ de _______. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE GUAJERU-BA  E 

...................................................................... 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU-BA, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça 

Antônio Carlos Magalhães, nº 24, na cidade Guajeru, Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 13.284.658/0001-14, neste ato 

representada pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Gilmar Rocha Cangussu, doravante denominada CONTRATANTE e 

a empresa ................................, pessoa jurídica de direito privado, Inscrito no CNPJ nº ............................, com 

endereço comercial .................................., Bahia, representado neste ato por pelo(a) o(a) Sr.(a) ............................., 

brasileiro(a), casado(a), administrador(a)  de empresas, portador(a)  da cédula  de identidade nº ............., emitida pela 

SSP/......., inscrito(a)  no CPF sob o n° .................., com endereço na .................................., aqui denominada 

CONTRATADA, com base nas disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas ulteriores 

alterações, Lei nº 10.520/02, e no Pregão Presencial nº 016/2019, resolvem celebrar o presente Contrato de 

Prestação de Serviços,  mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto, a Prestação de Serviços de fornecimento de 

Licença de Software do tipo Sistema Web de Contabilidade Pública para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais????, conforme especificações constantes no Edital da Licitação na Modalidade Pregão 

Presencial nº 016/2019 e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente contrato é de Prestação de 

Serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de R$ ................. 

(..........................................................), devendo o pagamento ocorrer mediante apresentação de Nota Fiscal e Recibo, 

após devidamente atestado a prestação dos serviços pela Secretaria Responsável. 

 

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo: O prazo do presente contrato será por um período de 06 (seis) meses, contados 

a partir da data de assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado por igual período, limitado a 48 

(quarenta e oito), conforme Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para pagamento deste contrato 

correrão por conta dos recursos da dotação a seguir especificada: 

 

Órgão: .......................................................... 

Programa/Atividade: .......................................................... 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos serviços será pelo tempo de duração do contrato, indenizando o 

contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor correspondente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das penalidades cabíveis: O descumprimento parcial ou total de qualquer das Cláusulas 

contidas no presente contrato sujeitará o contratado às sanções cabíveis e multa equivalente estipuladas no item 

XXVII do instrumento convocatório (DAS PENALIDADES). 

 

CLÁUSULA OITAVA - Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, 

observadas, para tanto, às disposições da Sessão V, Capítulo III da Lei nº 8.666/93 com as suas ulteriores alterações. 
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Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á o(a) CONTRATADO(A) 

às penalidades previstas na Legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da Administração Pública 

cobrar eventuais prejuízos que este(a) der causa, além de multa 05% (cinco por cento) sobre o valor do contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - Do Art. 77 da Lei nº 8.666/93: A rescisão total ou parcial do presente contrato dará direito a 

parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legislação brasileira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação ao Edital: Integram o presente Contrato independentemente de 

transcrição, o Edital do Pregão Presencial nº 016/2019, seus Anexos e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei nº 8.666/93 e 

ulteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das obrigações: 

 

Obrigações da Contratante: 

 

a) Publicar o Resumo do Contrato no local de costume; 

b) Proceder ao acompanhamento e fiscalização a prestação dos serviços e registrar todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata 

correção das irregularidades apontadas; 

c) Efetuar o pagamento nos valores e prazos definidos e aceitos através da proposta de preços da 

contratada 

d) Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias ao pleno 

desenvolvimento das atividades atines ao presente contrato, oferecendo, inclusive, salas, instalações físicas, 

equipamentos e materiais para desenvolvimento das atividades realizadas “in loco”; 

e) Fornecer as suas expensas todo o material de consumo de expediente necessário à execução dos serviços 

contratados neste instrumento;  

f) Reconhece na assinatura deste contrato, pleno conhecimento de todos os prazos estabelecidos nas legislações 

aplicáveis na regência dos serviços contratados, comprometendo-se a cumpri-los tempestivamente;  

g) Além dos valores explicitados neste Contrato, correrão por conta da CONTRATANTE as seguintes despesas 

dos consultores e técnicos da CONTRATADA, quando estes se encontrarem a serviço do presente contrato 

na sede da Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba ou em viagens, por via aérea ou terrestre: Alimentação; 

Hospedagem e Deslocamento. 

 

Obrigações da Contratada: 

 

a) Prestar os serviços objeto deste Contrato em consonância e de acordo com os interesses públicos informados 

pelo CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no ato convocatório; 

b) Ressarcir à Administração equivalente ao valor dos serviços, por qualquer irregularidade constatada; 

c) Executar e acompanhar os levantamentos acordados, suas especificações e demais elementos técnicos, assim 

como as demais determinações da CONTRATANTE e legislação pertinente; 

d) Desempenhar os serviços objeto desse contrato com todo zelo, diligência e honestidade, observada a 

legislação vigente, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da dignidade e 

independência profissionais; 

e) Responsabilizar por todos os documentos a ela entregues pela CONTRATANTE, enquanto permanecerem 

sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, respondendo pelo seu mau uso, perda, extravio ou 

inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior, mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de 

seus prepostos ou quaisquer pessoas que a eles tenham acesso; 

f) Fornecer a qualquer tempo (no prazo de até 05 dias úteis após a solicitação), devidamente desbloqueado e de 

forma acessível, sem nenhum custo adicional, todo o banco de dados com as informações geradas pela 

Prefeitura Municipal de Guajeru-Ba no(s) sistema(s) contratado(s); 
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g) Não assumir nenhuma responsabilidade pelas consequências de informações, declarações ou documentação 

inidôneas ou incompletas que lhe forem apresentadas, bem como por omissões próprias da 

CONTRATANTE ou decorrentes do desrespeito à orientação prestada;  

h) Não se responsabilizar pela documentação entregue fora dos prazos legais; 

i) Promover a ativação do serviço, incluindo instalação e configuração, no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

corridos a contar da assinatura do contrato, conforme autorização da Secretaria de Administração; 

j) Atender as Ordens de Prestação de Serviços que serão realizadas em um dos seguintes meios de 

comunicação, não podendo em hipótese alguma a empresa alegar o não recebimento das Ordens de Prestação 

de Serviços: 

Endereço de E-mail: ........................................................ 

Fac-Simile: ........................... 

k) Paralisação por falta de pagamento; 

l) Responder por quaisquer danos e prejuízos que venha a causar ao CONTRATANTE, à população atendida e 

a terceiros, em decorrência deste Contrato, sem prejuízos de outras; 

m) Deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, conforme previsto no Art 55, inciso XIII da Lei nº 8.666/93; 

n) Reconhecer os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa prevista no Artigo 77 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Com base no Art. 61 da Lei nº 8.666/93, o presente contrato refere-se ao 

Processo Licitatório Pregão Presencial nº 016/2019'. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Não haverá reajuste. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Com base no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, fica designado o Sr. 

..............................................., ocupante do cargo ..........................................., como representante da Contratante para 

Gestão e Fiscalização do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Guajeru-Ba, para dirimir qualquer 

dúvida. 

 

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em duas vias de igual teor, na presença de 

testemunhas abaixo arroladas. 

 

Guajeru-Ba, ......... de ..................... de 20...... 

 

 

____________________________ ____________________________ 

 .................................................. .................................................. 

 Prefeito Empresa Contratada  

 

Testemunhas: 

 

________________________ 

CPF: 

 

________________________ 

CPF:
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

 

Para fins do disposto no Edital do Pregão Presencial nº 016/2019, declaro, sob as penas da lei, que a empresa 

_______________________________, inscrita no CNPJ nº __________________________, cumpre os 

requisitos legais para a qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento 

favorecido estabelecido nessa Lei Complementar e no Decreto nº 6.204, de 05.09.2007. 

 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou 

restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora 

do certame. 

 

 

____________________________, _____de __________________ de _______. 

 

 

_____________________________________________________ 

 Razão Social: 

 CNPJ: 

Nome e Assinatura do Diretor ou Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 
Esta declaração deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações, na abertura da sessão quando do 

credenciamento dos licitantes. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2019 

 

 

ANEXO VII - TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1 - OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa para Prestar serviços de fornecimento de Licença de Software do tipo 

Sistema Web de Contabilidade Pública para atender as necessidades das Secretarias Municipais, 

conforme as quantidades e especificações técnicas anexadas a este Termo de Referência. 

 

1.1.1. O Sistema de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar 

o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública e a obtenção de 

informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões; 

1.1.2. Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir a inclusão ou 

manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo/usuário;  

1.1.3. Possibilitar a emissão de relatórios configuráveis, ou seja, com a possibilidade de inclusão, 

agrupamento e filtro de diversas colunas com seus respectivos valores e somatórios;  

1.1.4. Usar o empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a nota de lançamento ou 

documento equivalente definido pelo Município para a liquidação de receitas e despesas e a ordem de 

pagamento para a efetivação de pagamentos;  

1.1.5. Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados parcial ou 

totalmente; 

1.1.6. Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos em 

restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados ou cancelados;  

1.1.7. Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a liquidar para que seja 

gerada automaticamente a anulação dos empenhos selecionados pelo usuário;  

1.1.8. Possibilitar, no cadastro do empenho, a inclusão, quando cabível, de informações relativas ao 

processo licitatório, fonte de recursos e número do processo; 

1.1.9. Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros contábeis e partidas 

dobradas;  

1.1.10. Utilizar calendário de encerramento contábil para os diferentes meses, para a apuração do resultado;  

1.1.11. Efetuar a escrituração contábil nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em partidas 

dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade com os arts. 83 a 106 da Lei 

4.320/64, inclusive com registro em livro Diário; 

1.1.12. Gerar relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, 

Bancos e outros, de acordo com o interesse do Tribunal de Contas, bem como Boletim Financeiro Diário;  

1.1.13. Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 

4.320/64, Lei Complementar 101/00- LRF e Resolução do Tribunal de Contas; 

1.1.14. Gerar os relatórios de razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, 

Patrimonial e de Compensação;  

1.1.15. Permitir informar documentos fiscais na Ordem de Pagamento;  

1.1.16. Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original;  

1.1.17. Possibilitar o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário; 

1.1.18. Possibilitar o registro de Sub-empenhos sobre o empenho Global; 

1.1.19. Possibilitar a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição 

em Restos a Pagar; 

1.1.20. Possibilitar a anulação total e parcial do empenho e o cancelamento da anulação;  

1.1.21. Possibilitar o controle do pagamento de Empenho, Restos a Pagar e Despesas Extras em 

contrapartida com várias Contas Pagadoras;  

1.1.22. Possibilitar inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos de 

adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectivo, quando da prestação de contas;  



 

 

 

 
 

 __________________________________________________________________________________________________ 

Pregão Presencial nº 016/2019 - Pag. 28 

Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 
Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 
CNPJ: 13.284.658/0001-14 
EMAIL: pmguajeruba@gmail.com 
 
  

 
1.1.23. Controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, emitindo relatórios de parcelas a 

vencer e vencidas, visando o controle do pagamento dos compromissos em ordem cronológica.  

1.1.24. Possibilitar o registro do pagamento total ou parcial da despesa e a anulação do registro de 

pagamento, fazendo os lançamentos necessários;  

1.1.25. Possibilitar a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, 

com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro;  

1.1.26. Fazer os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, 

Patrimonial e de Compensação, conforme o caso;  

1.1.27. Efetuar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita 

orçamentária, em rubrica definida pelo usuário;  

1.1.28. Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para fins de 

cancelamento, quando for o caso;  

1.1.29. Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do 

resultado;  

1.1.30. Possuir rotina para pagamento das despesas, com a possibilidade de efetuar a baixa no momento do 

pagamento ao fornecedor;  

1.1.31. Emitir Notas de Pagamento, de Despesa Extra, de Empenhos e de Sub-empenhos;  

1.1.32. Emitir Ordens de Pagamento de Restos a Pagar, Despesa Extra e de Empenho;  

1.1.33. Possibilitar a consolidação dos balancetes financeiros das autarquias juntamente com o balancete 

financeiro da prefeitura;  

1.1.34. Permitir a geração automática de empenhos, liquidações, pagamentos orçamentários e de restos à 

pagar, referente às prestações de contas da Câmara, por meio de importação de arquivos;  

1.1.35. Cadastrar e controlar os Créditos Suplementares e as anulações de dotações; 

1.1.36. Registrar empenho global, por estimativa, ordinário e sub-empenho;  

1.1.37. Registrar anulação parcial ou total de empenho;  

1.1.38. Registrar bloqueio e desbloqueio de dotações;  

1.1.39. Possibilitar iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não 

esteja encerrado, possibilitando a atualização automática dos saldos contábeis no exercício já iniciado.  

1.1.40. Emitir Notas de Empenho, Sub-empenhos, Liquidação, Ordens de Pagamento, Restos a pagar, 

Despesa extra e suas respectivas notas de anulação, possibilitando sua emissão por intervalo e/ou 

aleatoriamente;  

1.1.41. Permitir a anulação total e parcial do empenho, ordens de pagamento, nota de despesa extra-

orçamentária e o cancelamento da anulação, possibilitando auditoria destas operações.  

1.1.42. Possibilitar que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho;  

1.1.43. Possibilitar o controle de despesa por tipo relacionado ao elemento de despesa, permitindo a emissão 

de relatórios das despesas por tipo;  

1.1.44. Permitir o cadastramento de fonte de recurso com identificador de uso, grupo, especificação e 

detalhamento, conforme Portaria da STN ou Tribunal de Contas dos Municípios.  

1.1.45. Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes de 

Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários; 

1.1.46. Permitir que nas alterações orçamentárias possa adicionar diversas dotações e subtrair de diversas 

fontes para um mesmo decreto;  

1.1.47. Registrar bloqueio e desbloqueio de valores nas dotações, inclusive com indicação de tipo cotas 

mensais e limitação de empenhos; 

1.1.48. Elaborar demonstrativo do excesso de arrecadação e do excesso de arrecadação pela tendência do 

exercício, e com possibilidade de emissão consolidada, e agrupando por recurso.  

1.1.49. Controlar as dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo 

insuficiente para comportar a despesa; 

1.1.50. Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa;  

1.1.51. Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de 

tempo e outros de interesse do Município;  

1.1.52. Gerar relatórios de saldos disponíveis de dotações, de saldos de empenhos globais e outros de 

interesse do Município;  



 

 

 

 
 

 __________________________________________________________________________________________________ 

Pregão Presencial nº 016/2019 - Pag. 29 

Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJERU 
Praça Antônio Carlos Magalhães, 124, Centro – Guajeru/Ba 
CEP: 46.205.000 
CNPJ: 13.284.658/0001-14 
EMAIL: pmguajeruba@gmail.com 
 
  

 
1.1.53. Efetuar o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou 

lançamentos indevidos;  

1.1.54. Efetuar o acompanhamento do cronograma de desembolso das despesas para limitação de empenho, 

conforme o artigo 9º da Lei 101/00 – LRF, de 4 de maio de 2000;  

1.1.55. Possuir relatório para acompanhamento das metas de arrecadação, conforme o artigo 13 da Lei 

101/00 – LRF de 4 de maio de 2000;  

1.1.56. Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após 

o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados.  

1.1.57. Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos e Caução;  

1.1.58. Emitir relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas 

configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos.  

1.1.59. Emitir os relatórios das Contas Públicas para publicação, conforme IN 28/99 do TCU e Portaria 

275/00;  

1.1.60. Emitir relatórios de Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, 

Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Restos a Pagar e de 

Cheques Compensados e Não Compensados; 

1.1.61. Possibilitar que os precatórios sejam relacionados com a despesa destinada ao seu pagamento.  

1.1.62. Permitir gerar arquivos para o sistema do Tribunal de Contas dos Municípios referente aos atos 

administrativos, dados contabilizados, dados financeiros e dados do orçamento;  

1.1.63. Gerar relatório para conferência de inconsistências a serem corrigidas no sistema antes de gerar os 

arquivos para os Tribunais de Contas. 

1.1.64. Emitir relatórios com as informações para o SIOPS, no mesmo formato desse;  

1.1.65. Emitir relatórios com as informações para o SIOPE, no mesmo formato desse;  

1.1.66. Gerar os arquivos conforme o MANAD – Manual Normativo de Arquivos Digitais para a Secretaria 

da Receita da Previdência. 

1.1.67. Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de 

Procedimentos da Receita Pública da STN.  

1.1.68. Permitir a contabilização do regime próprio de previdência em conformidade com a Portaria 916 do 

ministério de previdência, com emissão dos respectivos demonstrativos.  

1.1.69. Possibilitar a emissão de relatório com as deduções para o Imposto de Renda.  

1.1.70. Possibilitar a emissão de gráficos comparativos entre a receita prevista e arrecadada e a despesa 

fixada e realizada. 

1.1.71. Gerar o relatório resumido de execução orçamentária e relatório de gestão fiscal; 

1.1.72. O Sistema de Contabilidade Pública deverá ser via Web com servidor online e Banco Único e acesso 

ilimitado; 

1.1.73. O Sistema deverá ter permissivo e habilidade de o Gestor avaliar e certificar os relatórios e 

documentos de forma online, assinando digitalmente;   

1.1.74. O Sistema de contabilidade deverá possuir sistema integrado de licitações, contratações diretas 

(dispensas e inexigibilidades) e convênios, bem como os contratos administrativos para a contribuir e 

otimizar com os processos de pagamento contábeis;  

1.1.75. O sistema de contabilidade deverá oferecer customização, de forma que o usuário do sistema na 

Gestão poderá “configurar” a sua área de trabalho dentro do software, para melhor utilização das ferramentas 

conforme a sua necessidade;   

1.1.76. O Sistema deve, conforme os dados alimentados, gerar informações suficientes para reproduzir um 

modelo padrão de relatório para audiências públicas, sendo facultativo o uso desse pelo Poder Público;  

1.1.77. Disponibilidade de minuta do relatório de controle interno;   

1.1.78. Permitir exportação dos dados para o SIOPS; 

1.1.79. Permitir exportação dos dados para o SIOPE; 

1.1.80. O sistema deverá funcionar on-line sem a necessidade de instalação, inclusive ser portável para os 

aparelhos moveis (celulares e tablets). 

1.1.81. Permitir consulta dos dados do CNPJ para cadastro das informações diretamente da tela de Credores, 

facilitando assim o cadastro das informações. 
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1.1.82. Permitir integração direta com as peças orçamentárias PPA, LDO e LOA, juntamente com a 

execução contábil, sendo também em banco integrado, dando a praticidade na comunicação dos dados entre 

eles. 

1.1.83. Controle de saldo de contratos na execução dos empenhos relacionados, não permitindo assim que 

ultrapasse o valor contratado. 

1.1.84. Permitir exportação do SIGA TCM-BA dos dados Contábeis, Contratos, Licitações, Dispensas, 

Inexigibilidade e Convênios. 

1.1.85. Permitir disponibilidade imediata on-line de forma instantânea dos dados da 131 (Receita, Despesa e 

Diárias).  

1.1.86. Permitir a abertura automática do exercício, conforme o IPC.  

1.1.87. Permitir emissão de relatório de extrato de Contrato. 

1.1.88. Permitir emissão de relatório de extrato de Credor. 

1.1.89. Permitir emissão de relatório de extrato de Empenho. 

1.1.90. Permitir emissão de relatório de Audiência Pública. 

1.1.91. Permitir emissão de Razão por Órgãos. 

 

2 - FUNDAMENTO LEGAL 

 

2.1 - Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal. 

 

2.2 - A aquisição desses serviços tem amparo legal disposto na Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 e na Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

3 - JUSTIFICATIVA 

 

3.1 - A Administração Pública demanda da implementação de diversos meios de controle e gestão, bem como 

de prestação de seus atos que afetem o patrimônio público. Desta forma, considerando as exigências legais, faz-

se necessário a utilização de softwares específicos para cumprimento destas exigências. Considerando que a 

Administração não dispõe de pessoal capacitado para desenvolvimento e manutenção de softwares, faz-se 

necessário a contratação de empresa(s) especializadas que forneçam licença, treinamento e atualização de 

sistemas de computador, e, neste caso específico, na área de contabilidade, licitações e contratos. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

4.1 - Na proposta de preços deverá constar discriminação clara, completa e minuciosa dos serviços propostos, 

com respectivo preço unitário e total, em real, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, encargos, 

seguros e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, mesmo que não 

estejam registrados nestes documentos. 

 

4.2 - Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o menor valor (percentual), desde que 

atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e no edital de Pregão. 

 

5 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

5.1 - Para a prestação dos serviços será emitida ordem de início do serviço, em conformidade com a proposta 

vencedora, para a licitante vencedora. 

 

5.2 - O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogável, conforme interesse da 

Administração e atendendo ao disposto no art. 57 da Lei no 8.666/93. 

 

 

6 - LOCAL E PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 
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6.1 - Os serviços serão executados no Município de Guajeru-Ba, conforme solicitação, mediante ordem de início 

dos serviços. 

 

6.2 - Conforme autorização da Secretaria de Administração, a contratada deverá promover a ativação do serviço, 

incluindo instalação, configuração e treinamento de servidores, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos a 

contar da assinatura do contrato. 

 

7 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 - A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria Municipal de 

Administração, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução 

dos serviços para fins de pagamento. 

 

7.2 - A presença da fiscalização da Secretaria Municipal de Administração não elide nem diminui a 

responsabilidade da licitante contratada. 

 

7.3 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja executado de 

acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade. 

 

8 - RESPONSABILIDADES DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

 

8.1 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da prestação dos serviços, com o 

fornecimento de mão-de-obra, gêneros alimentícios, despesas com água, luz, telefone, condomínio, tributos, 

impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e previdenciária. 

 

8.2 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

 

8.3 - Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos acordados 

e respeitar e cumprir as condições exigidas nos anexos do Termo de Referência, executando-os sobre sua inteira 

responsabilidade. 

 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 

culpa ou dolo na prestação dos serviços. 

 

8.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8.6 - Promover atualizações legais e acessórias na solução (software), bem como orientação e treinamento dos 

usuários do software, independentemente da solicitação por parte da contratante. 

 

8.7 - Dispor de equipe técnica para atendimento de chamado no local, no prazo de 24h após a abertura da 

ordem; 

 

9 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

 

9.1 - Proporcionar todas as facilidades de informações para que o prestador de serviços possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições aqui estabelecidas. 

 

9.2 - Providenciar os pagamentos devidos à contratada, nos prazos acordados, e de acordo com as Notas 

Fiscais/Faturas emitidas e atestados os recebimentos da prestação de serviços pelo Setor Responsável. 

 

9.3 - Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços e a execução do contrato. 
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9.4 - Comunicar à contratada todas e quaisquer irregularidades ocorridas na execução do contrato e exigir as 

devidas providências que demandem da Contratada. 

 

 

10 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

10.1 - O pagamento será efetuado em até em até 15 (quinze) dias corridos após a comprovação da efetiva 

prestação dos serviços (efetiva recuperação dos créditos orçamentários aos cofres da Prefeitura Municipal de 

Guajeru-Ba), conforme Nota Fiscal/Fatura, discriminada de acordo com a ordem de início dos serviços, atestada 

pela fiscalização - servidor designado para Fiscalização do Contrato. 

 

10.2 - O pagamento será creditado em favor do prestador de serviços através de ordem bancária, contra qualquer 

banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

11 - DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

 

As despesas dos produtos acima serão cobertas por recursos financeiros oriundos das seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

Unidade Orçamentária: 03.02.01 - Secretaria de Administração 

Projeto/Atividade: 2.013 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.05.01 - Secretaria de Educação 

Projeto/Atividade: 2.003 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.07.02 - Secretaria de Saúde - FMS 

Projeto/Atividade: 2.007 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

Unidade Orçamentária: 03.09.01 - Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social  

Projeto/Atividade: 2.023 - Manutenção dos Serviços Administrativo 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 

 

 


